PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N°005/2022
“CONCEDE A REVISÃO GERAL ANUAL AO SUBSÍDIO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA - RS.”

Art.1°- Concede-se a revisão geral anual à verba de representação/subsídio a que tem direito o Presidente da Câmara de Vereadores, por força do art. 27 da Lei Orgânica Municipal e do art. 3°, da Lei Municipal n° 1281/2020, pelo mesmo índice de inflação do concedido aos servidores públicos municipais, no percentual de 10,38% (dez vírgulas trinta e oito por cento), a partir do dia 1º (primeiro de março do corrente exercício.

§1º O índice básico de reposição do art. 1º corresponde à variação do
IPCA apurado nos últimos 12 meses

§2º A revisão de que trata o art. 1º é concedida com autorização expressa art. 3°, §1º da Lei Municipal n° 1073/2016.

Art.2° - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.

Art.3°- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de março de 2022.

Presidente Lucena, 16 de março de 2022.
                          Eva Rosane Schmitt                                         Valmir Eckardt

                               Presidente                                                   Vice-Presidente   

                                  Susana Exner                    Karen Paloma Heck Schaeffer
                                   1ª Secretário                                            2ª Secretário

JUSTIFICATIVA AO PLL N. 005/2022
O presente projeto de lei visa a autorização de revisão geral anual, prevista no art. 37, X da CF, art. 3°, §1º da Lei Municipal n° 1281/2020 ao Presidente da Câmara de Vereadores. Importante esclarecer que o objetivo da revisão anual é a manutenção do poder aquisitivo da remuneração quando corroído pelos efeitos inflacionários, cujo percentual deve seguir um índice oficial de medida da inflação. Atualmente, o vereador que assume a titularidade do cargo de Presidente da Câmara de Vereadores recebe o subsídio mensal no valor de R$1480,47 (hum mil quatrocentos e oitenta reais e quarenta e sete centavos).
As câmaras municipais devem tomar a iniciativa de elaborar lei que trate da revisão geral anual da remuneração dos seus servidores e do subsídio dos vereadores. 

Assim, considerando o índice do IPCA acumulado dos últimos 12 meses em 10,38% para a revisão geral, data base março, tudo conforme legislação municipal, lei n° 435/2004 e art. 37, inc. X da CF encaminhamos o presente projeto para deliberação e aprovação. O presente projeto está isento de apresentação de impacto, conforme lei complementar n° 101 de 2000.
Certos de Vossa Compreensão, sem mais.

Atenciosamente.

                          Eva Rosane Schmitt                                         Valmir Eckardt

                               Presidente                                                   Vice-Presidente   

                                  Susana Exner                    Karen Paloma Heck Schaeffer
                                   1ª Secretário                                            2ª Secretário

